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SELO DA QUALIDADE PARA ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS

(Consolidado em 04.09.2002)

REGULAMENTO

CAPÍTULO I

DO SELO DA QUALIDADE

Art. 1º - O Selo da Qualidade é um instrumento das entidades representativas das organizações contábeis, dos usuários de seus serviços e das instituições de ensino superior que mantenham o curso de Ciências Contábeis, utilizado com a finalidade de estimular  o aprimoramento técnico e a melhoria da qualidade dos serviços prestados pelas empresas de serviços contábeis e escritórios individuais de contabilidade.

§ 1º - As entidades representativas dos contabilistas e das organizações contábeis são o Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará-CRC-CE, o Sindicato das Empresas de Serviços Contábeis, Administrativos, Informações e Pesquisa do Ceará-SESCON, a Associação dos Técnicos em Contabilidade do Estado do Ceará-ASTEC, o Sindicato dos Contabilistas do Estado do Ceará –SINDCONT, a Academia de Ciência Contábeis do Estado do Ceará e a União dos Contabilistas do Ceará-UCC3.

§ 2º - As entidades representativas dos usuários dos serviços contábeis são a Federação das Associações do Comércio, Indústria e Agricultura do Ceará-FACIC, Câmara de Dirigentes Lojistas de Fortaleza-CDL, Serviços de Apoio às Micro e Pequenas Empresas do Ceará-SEBRAE e a Associação Comercial do Ceará-ACC.

§ 3º - As Instituições de Ensino Superior que possuem cursos de Ciências Contábeis autorizadas pelo MEC3.

CAPÍTULO II

DO COMITÊ DE CONCESSÃO DO SELO DA QUALIDADE
Art. 2º - O Comitê de Concessão do Selo da Qualidade será composto por representantes das entidades, especialmente convidadas, com mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução, que congregam os seguintes segmentos

I) As organizações contábeis.

II) Os contabilistas.

III) As entidades empresariais dos usuários3.

IV) As instituições de ensino superior, pública e privada, que possuam o curso de Ciências Contábeis, reconhecidos pelo MEC3.

§ 1º - Findo o mandato as entidades indicarão seus representantes e respectivos suplentes.

§ 2º - Outras entidades, pertencentes aos segmentos citados no “caput” deste artigo, poderão participar do Comitê, desde que convidadas3.

Art. 3º - Dentre os seus membros, o Comitê de Concessão escolherá um Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário e um Tesoureiro aos quais competirá a coordenação do Comitê de Concessão durante o mandato de 2 (dois) ano, permitida a recondução3.

Parágrafo único – Havendo vacância de qualquer dos cargos da diretoria, o Comitê elegerá novo representante. 

Art. 4º - Será impedido de votar, no julgamento de concessão do Selo da Qualidade, o empresário da contabilidade, que seja membro do Comitê de Concessão, cuja organização contábil da qual participe se ache com processo de concessão3. 

CAPÍTULO III

DA CONCESSÃO DO SELO DA QUALIDADE

Art. 5º - O Selo da Qualidade será concedido às organizações contábeis, registradas no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará, na forma de sociedade ou escritório individual, mediante requerimento dirigido ao Comitê de Concessão do Selo da Qualidade, que deverá ser protocolado no decorrer dos meses de setembro a outubro, acompanhado dos seguintes documentos1 e 3: 

I) Perfil da organização com definição dos serviços prestados, ligados a área contábil, devendo ser discriminados os seguintes ítens (ANEXO I):

a) Data do início das atividades;

b) Descrição dos Serviços;

c) Quantidade, categoria profissional e Qualificação da Equipe Técnica, com síntese curricular (Sócios ou Titular, Funcionários, Estagiários e Parceiros não eventuais, com contratos escritos) 3;

d) Existência de Filiais(relacionadas individualmente) 3.

II) Descrição da estrutura de apoio, incluindo, espaço físico, mobiliário, equipamentos de informática, softwares, meios de comunicação, impressos utilizados, assinaturas de jornais e revistas técnicas, entre outros (ANEXO II).

III) Cópia do Contrato Social e de todas as suas alterações, em se tratando de sociedade contábil, devidamente registrados2.

IV) Certidão de registro e regularidade da empresa, dos sócios ou proprietário e de seus colaboradores, envolvidos com serviços contábeis, perante o Conselho Regional de Contabilidade.

V) Comprovação de filiação e regularidade junto à entidade sindical representativa do segmento econômico, sendo que a filiação da Organização Contábil, na modalidade sociedade, deverá ser comprovada junto ao SESCON, e a do Escritório Individual deverá ser comprovada através da filiação de seu titular  junto ao SINDCONT 1e 3.

VI) Certidões negativas de débitos relativas ao INSS, ao FGTS, a Dívida Ativa da União, à Receita Federal e Municipal, bem como o Alvará de Funcionamento Municipal, das Organizações Contábeis3.

VI-A) Certidões negativas de débitos relativas à Receita Federal dos sócios ou proprietários das Organizações Contábeis3.

VII) Declaração do interessado de que cumpre as normas emanadas da Consolidação das Leis do Trabalho, com relação aos seus funcionários (ANEXO III).

VIII) Cópia de Contrato de Concessão de Estágio de, pelo menos, 1 (um) estagiário do Curso de Ciências Contábeis ou Curso Técnico de Contabilidade.

IX) Comprovante(s), certificado(s) ou declaração(ões) de participação em evento(s) de interesse da atividade, totalizando, no mínimo, 30 (trinta) horas/ano, nos últimos 12 (doze) meses, relativo(s) a cada sócio contabilista e de pelo menos 50%(cinqüenta por cento)  de seus colaborador(es), ligados a área de serviços prestados pela organização2.

X) Declaração do interessado de que nos contratos de prestação de serviços consta cláusula de responsabilidade por negligência ou imperícia, verificada na execução dos serviços (ANEXO IV).

XI) Declaração do interessado que executa escrituração contábil de todos os clientes, emitindo os livros contábeis obrigatórios, dentro das NBCs (ANEXO V).

XII) Declaração do interessado que utiliza sistema informatizado (devidamente legalizado) para execução dos serviços de escrituração contábil, fiscal e de pessoal (ANEXO VI).

XIII) Relação de clientes, para aplicação do inciso XV.

XIV) Autorização para acesso da Comissão de Avaliação do Comitê às dependências da solicitante, para verificação dos requisitos da concessão do Selo (ANEXO VII).

XV) Autorização para aplicação de pesquisa confidencial, junto aos seus clientes e aos seus colaboradores a fim de detectar o nível de satisfação, a critério da Comissão (ANEXO VIII)3.

XVI) Comprovante de pagamento da taxa de requisição do Selo, tendo seu valor definido em Resolução do Comitê de Concessão do Selo da Qualidade 

Art. 6º - Tratando-se de pedido de concessão do selo para estabelecimento filial, cuja matriz seja de outra unidade da Federação, serão exigidos, também, os documentos constantes nos incisos “IV”, “V”  e “VI”, do artigo anterior, da matriz.

Art. 7º - Para avaliação do processo e realização das sindicâncias que se fizerem necessárias, o Comitê nomeará Comissões de Avaliação composta de 3 (três) membros, dentre os quais pelo menos um deverá ser Bacharel em Ciências Contábeis, registrado no CRC-CE e em situação regular 1. 

§ 1º - Os processos serão apreciados nos meses de setembro a outubro do ano do requerimento, facultado a Comissão de Avaliação requerer a emenda de processos de concessão, no caso de falhas documentais, sendo apresentado pela mesma Comissão um  Relatório conclusivo, que será submetido ao Comitê para apreciação 1e 3.

§ 2º - As decisões de concessão do Selo da Qualidade serão tomadas por maioria absoluta dos votos dos membros do Comitê.

Art. 8º - A concessão ou não do Selo da Qualidade deverá ser comunicada ao requerente, no decorrer do mês de dezembro do ano do requerimento. 

Parágrafo único - Em se tratando de negativa, deverão ser informadas as razões que a motivaram, dentro do mesmo prazo estipulado no “caput” deste artigo.

CAPÍTULO IV

DA VALIDADE DO SELO

Art. 9º - O Selo da Qualidade terá a validade anual, podendo ser renovado mediante apresentação de novo pedido, acompanhado de todos os documentos disciplinados no artigo 5º. 

Parágrafo único - Caso uma organização contábil utilize o Selo após o período de validade ficará automaticamente excluída deste programa pelo prazo de 2 (dois) anos.

CAPÍTULO V

DA MATERIALIZAÇÃO, IMPRESSÃO E 

DISTRIBUIÇÃO DO SELO DA QUALIDADE

Art. 10 - A comenda será expressa através de um Diploma da Qualidade emitido pelo Comitê de Concessão e por Selo da Qualidade, para utilização pela organização contábil laureada.

Art. 11 - O Diploma da Qualidade e o Selo da Qualidade evidenciarão, com clareza, o prazo de validade, os quais terão cores diferenciadas para cada período 3.

Art. 12 - Uma vez diplomada, a Organização Contábil receberá o “Diploma da Qualidade” e 50 (cinqüenta) Selos da Qualidade, podendo adquirir maior número, a seu critério.

Parágrafo único - A aquisição de novos Selos dar-se-á junto ao Comitê de Concessão a quem competirá estipular o valor de cada unidade adicional.   

Art. 13 - A impressão e o controle do Selo da Qualidade é da competência exclusiva do Comitê de Concessão a quem caberá a responsabilidade pela sua distribuição.

CAPÍTULO VI

DA COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA

Art. 14 - A coordenação administrativa do Selo da Qualidade caberá ao Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará a quem competirá receber as solicitações, encaminhar os processos ao Comitê de Concessão para análise e proceder as convocações quando solicitadas pelo Presidente do Comitê.   

CAPÍTULO VII

DOS RECURSOS PARA MANUTENÇÃO

Art. 15 - Para manutenção do Programa do Selo da Qualidade para Organizações Contábeis os recursos serão oriundos das seguintes fontes:

I) Taxas de requisição do Selo da Qualidade.

II) Doações de entidades. 

III) Outras receitas.

Art. 16 - O orçamento e o balancete de aplicação serão aprovados em reunião do Comitê, até 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício.

Art. 17 - Os recursos arrecadados serão depositados em conta bancária específica do SESCON, cuja movimentação será efetuada pelo Presidente e o Tesoureiro do Comitê de Concessão do Selo, conjuntamente, por procuração do Presidente do SESCON.  

CAPÍTULO VIII

DA DIVULGAÇÃO

Art. 18 - Caberá ao Comitê de Concessão e as entidades que o compõem dar a mais ampla divulgação ao Selo da Qualidade das Organizações Contábeis, utilizando todos os meios que estiverem ao seu alcance.

Art. 19 - É facultado às empresas laureadas com o Selo da Qualidade divulgá-lo da forma que lhes aprouver, inclusive na forma de marketing na prestação de serviços, ficando proibida sua reprodução sob qualquer forma ou meio.

Parágrafo único - É vedada, no entanto, a impressão, em separado, do Selo da Qualidade, a sua utilização por empresa não laureada, bem como a sua divulgação e utilização após a período de validade.

CAPÍTULO IX

DA SOLENIDADE DE ENTREGA

Art. 20 - A entrega do Selo da Qualidade dar-se-á anualmente, no mês de janeiro, em Solenidade Especial.

Art. 21 - O custeio da Solenidade de entrega será da responsabilidade das Organizações que forem diplomadas, na proporção dos convites que forem solicitados.

Art. 22 - A organização da Solenidade caberá ao Comitê de Concessão que nomeará Comissão Especial para esse fim.

CAPÍTULO X

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 23 – Os casos omissos ou dúvidas quanto a interpretação deste regulamento serão solucionados através de Resolução do Comitê, aprovada por maioria de seus membros presentes2.

Art. 24 – O presente regulamento poderá ser alterado em reunião do Comitê de Concessão do Selo da Qualidade através de Resolução, aprovada por maioria de seus membros presentes2.

Art. 25 – Este Regulamento entrará em vigor na data de sua aprovação pelo Comitê de Concessão do Selo da Qualidade.

1  Alterado pela Resolução nº 001/2000, de 13.06.00.

2  Alterado pela Resolução nº 002/2000, de 24.08.00.

3  Alterado pela Resolução nº 004/2002, de 04.09.02. 
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